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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 311/2005

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Junho e em 20 de Julho de 2005, foram emitidas notas,
respectivamente pela Embaixada da República Federal
da Alemanha em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros da República Portuguesa, referindo ambas
terem sido concluídas as respectivas formalidades cons-
titucionais internas de aprovação do Acordo entre a
República Portuguesa e a República Federal da Ale-
manha sobre Protecção de Informações e Matérias Clas-
sificadas, assinado em Lisboa em 22 de Dezembro
de 2004.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 13/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 138, de 20 de Julho de 2005.

Nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Acordo, este
entrou em vigor em 26 de Julho de 2005, data da recep-
ção da notificação diplomática portuguesa.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 4 de Agosto
de 2005. — Pelo Director dos Serviços da Europa, Ana
Paula Moreira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 143/2005
de 26 de Agosto

A Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, estabelece, no
n.o 6 do artigo 30.o, que o produto resultante da cobrança
das taxas de autorização referentes à instalação e modi-
ficação de estabelecimentos de comércio e à instalação
de conjuntos comerciais, abrangidos pela mesma lei,
reverte parcialmente a favor de um fundo de moder-
nização do comércio.

O Fundo de Modernização do Comércio foi criado
pelo Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 de Julho, no âmbito
do então Ministério da Economia, tendo como objectivos
principais a modernização e a revitalização da actividade
comercial, particularmente em centros de comércio com
predomínio de comércio independente de proximidade,
em zonas urbanas ou rurais, bem como a promoção de
acções e programas de formação dirigidos ao sector de
comércio.

Nos termos do artigo 5.o do decreto-lei acima referido,
a gestão técnica do Fundo de Modernização do Comér-
cio estava atribuída ao Instituto de Apoio às Pequenas
e Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI), e a
gestão financeira à Direcção-Geral do Tesouro (DGT).

A Direcção-Geral da Empresa (DGE), criada pelo
Decreto-Lei n.o 34/2004, de 19 de Fevereiro, tem vindo
a consolidar a melhoria da produtividade e competi-
tividade do comércio, participando activamente na ins-
trução dos processos relativos aos pedidos de autori-
zação de unidades comerciais.

Relativamente às empresas do sector comercial, cabe
à DGE, em colaboração com outras entidades, contri-
buir para a preparação e aplicação da política da cidade
e do ordenamento do território, atendendo, nomeada-
mente, ao relacionamento entre o desenvolvimento
urbano e a actividade comercial.

Desta forma, actualmente, afigura-se ser a DGE a
entidade mais bem habilitada para a gestão técnica do
Fundo de Modernização do Comércio, sendo cometida
ao IAPMEI a gestão financeira do mesmo, a exemplo
do que já vem efectuando na gestão de outros instru-
mentos semelhantes.

Torna-se então necessário proceder à alteração do
Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 de Julho.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 30.o da

Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 de Julho

Os artigos 2.o, 4.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 178/2004, de 27 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A prossecução dos objectivos referidos no

número anterior concretiza-se através do apoio ao inves-
timento de empresas e de estruturas associativas do sec-
tor sem fim lucrativo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As receitas do Fundo são afectas ao organismo

gestor da vertente financeira, sendo aplicadas preferen-
cialmente em projectos e iniciativas que se dirijam às
regiões que estão na origem das mesmas, nos termos
definidos nos programas e medidas de apoio a que se
refere o n.o 3 do artigo 2.o

Artigo 5.o

[. . .]

1 — A gestão do Fundo é atribuída:

a) À Direcção-Geral da Empresa (DGE), na ver-
tente técnica;

b) Ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento (IAPMEI), na ver-
tente financeira;

c) À Direcção-Geral do Tesouro (DGT), na ver-
tente da gestão dos fundos e respectivas dis-
ponibilidades.

2 — Sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades, o controlo e fiscalização da
gestão do Fundo, na vertente financeira, é exercido pelo
órgão de fiscalização do IAPMEI.

3 — O IAPMEI elabora anualmente um relatório da
gestão financeira do Fundo, que envia aos Ministros
de Estado e das Finanças e da Economia e da Inovação.

4 — O regulamento de gestão do Fundo é aprovado
por portaria conjunta dos Ministros de Estado e das
Finanças e da Economia e da Inovação.
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Artigo 6.o

Estruturas de acompanhamento

1 — O Fundo tem estruturas de acompanhamento,
a quem compete submeter ao Ministro da Economia
e da Inovação as medidas de apoio a financiar pelo
Fundo.

2 — A composição das referidas estruturas de acom-
panhamento e a enumeração das respectivas compe-
tências são fixadas no regulamento mencionado no n.o 4
do artigo 5.o»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 de Julho

É aditado ao Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 Julho,
o artigo 7.o, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

(Anterior redacção do artigo 6.o)»

Artigo 3.o

Republicação

O Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 de Julho, é repu-
blicado em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Fernando
Pereira Serrasqueiro — José António Fonseca Vieira da
Silva.

Promulgado em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto-Lei n.o 178/2004, de 27 de Julho

Artigo 1.o

Âmbito

1 — É criado, no âmbito do Ministério da Economia,
o Fundo de Modernização do Comércio, abreviada-
mente designado por Fundo.

2 — O Fundo tem a natureza de património autó-
nomo sem personalidade jurídica.

Artigo 2.o

Objectivos e acções a apoiar

1 — O Fundo tem como objectivos a modernização
e a revitalização da actividade comercial, particular-
mente em centros de comércio com predomínio de
comércio independente de proximidade, em zonas urba-
nas ou rurais, bem como a promoção de acções e pro-
gramas de formação dirigidos ao sector do comércio.

2 — A prossecução dos objectivos referidos no
número anterior concretiza-se através do apoio ao inves-
timento de empresas e de estruturas associativas do sec-
tor sem fim lucrativo.

3 — O apoio a que se refere o número anterior é
concretizado através do financiamento de projectos e
iniciativas enquadrados em programas ou medidas de
apoio que visem os objectivos mencionados no n.o 1.

Artigo 3.o

Tipologia de apoios

1 — Os apoios a conceder através do Fundo assumem
a forma de comparticipações financeiras directas, reem-
bolsáveis e não reembolsáveis.

2 — Os apoios tipificados no número anterior são
concedidos com respeito pelas regras inerentes às ajudas
do Estado definidas pela Comissão Europeia e de acordo
com o quadro legal nacional em matéria de programas
e instrumentos de apoio.

Artigo 4.o

Fontes de financiamento e afectação de receitas

1 — O Fundo é financiado pelas seguintes receitas:

a) 50% das taxas relativas à autorização de ins-
talação e modificação de estabelecimentos de
comércio e de instalação de conjuntos comer-
ciais, fixadas ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 30.o da Lei n.o 12/2004, de 30 de Março;

b) Reembolso das comparticipações financeiras
reembolsáveis referidas no artigo 3.o;

c) Rendimentos provenientes de aplicações finan-
ceiras;

d) Quaisquer outros meios financeiros que venham
a ser-lhe atribuídos ou consignados.

2 — As receitas do Fundo são afectas ao organismo
gestor da vertente financeira, sendo aplicadas preferen-
cialmente em projectos e iniciativas que se dirijam às
regiões que estão na origem das mesmas, nos termos
definidos nos programas e medidas de apoio a que se
refere o n.o 3 do artigo 2.o

Artigo 5.o

Gestão, controlo e fiscalização

1 — A gestão do Fundo é atribuída:

a) À Direcção-Geral da Empresa (DGE), na ver-
tente técnica;

b) Ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento (IAPMEI), na ver-
tente financeira;

c) À Direcção-Geral de Tesouro (DGT), na ver-
tente da gestão dos fundos e respectivas dis-
ponibilidades.

2 — Sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades, o controlo e fiscalização da
gestão do Fundo, na vertente financeira, é exercido pelo
órgão de fiscalização do IAPMEI.

3 — O IAPMEI elabora anualmente um relatório da
gestão financeira do Fundo, que envia aos Ministros
de Estado e das Finanças e da Economia e da Inovação.
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4 — O regulamento de gestão do Fundo é aprovado
por portaria conjunta dos Ministros de Estado e das
Finanças e da Economia e da Inovação.

Artigo 6.o

Estruturas de acompanhamento

1 — O Fundo tem estruturas de acompanhamento,
a quem compete submeter ao Ministro da Economia
e da Inovação as medidas de apoio a financiar pelo
Fundo.

2 — A composição das referidas estruturas de acom-
panhamento e a enumeração das respectivas compe-
tências são fixadas no regulamento mencionado no n.o 4
do artigo 5.o

Artigo 7.o

Norma transitória

O produto das taxas referidas na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o é integralmente contabilizado no Fundo
enquanto não estiver constituído o fundo de apoio aos
empresários comerciais a que se refere o despacho con-
junto n.o 324/2002, de 28 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de 2002.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 144/2005

de 26 de Agosto

A produtividade e a qualidade dos produtos obtidos
na agricultura dependem, em larga medida, da utilização
de variedades vegetais adequadas e cujas sementes sejam
produzidas de acordo com um sistema de certificação
rigoroso e uniformizado aplicado ao mercado interno
da União Europeia e ao comércio internacional de
sementes. Como corolário deste sistema, apenas podem
ser comercializadas sementes que tenham sido certifi-
cadas de acordo com as regras oficiais de certificação.

Neste sentido, a legislação comunitária relativa à pro-
dução e comercialização de sementes de espécies agrí-
colas e de espécies hortícolas rege-se, fundamental-
mente, pelo disposto em seis directivas comunitárias,
e sucessivas alterações, cujo regime se encontra actual-
mente consagrado no Decreto-Lei n.o 75/2002, de 26
de Março, na redacção que lhe foi dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 21/2004, de 22 de Janeiro, e 32/2005, de
14 de Fevereiro.

Aquele diploma veio definir as normas gerais da pro-
dução, controlo e certificação de sementes de espécies
agrícolas e hortícolas destinadas a comercialização, bem
como complementar a extensa regulamentação técnica
constante de portarias cuja publicação se estende pela
década de 90.

Foi, entretanto, aprovada a Directiva n.o 2004/117/CE,
do Conselho, de 22 de Dezembro, que altera as Direc-
tivas n.os 66/401/CEE, do Conselho, de 14 de Junho,
66/402/CEE, do Conselho, de 14 de Junho, 2002/54/CE,
do Conselho, de 13 de Junho, 2002/55/CE, do Conselho,

de 13 de Junho, e 2002/57/CE, do Conselho, de 13 de
Junho, relativa aos exames realizados sob supervisão
oficial e à equivalência de sementes produzidas em
países terceiros, pelo que se torna necessário proceder
à sua transposição.

A Directiva n.o 2004/117/CE veio, essencialmente,
estabelecer requisitos para o exercício da actividade de
inspecção, amostragem e ensaios laboratoriais de semen-
tes realizados sob supervisão oficial.

Tendo por base estas premissas, simplificam-se agora
os procedimentos de certificação de sementes, no sen-
tido de implementar um sistema que permita diversi-
ficar, sem perda de qualidade, a realização das operações
que visam a certificação de sementes, autorizando enti-
dades e laboratórios a realizar, sob supervisão oficial,
tarefas tradicionalmente cometidas ao Estado, que,
deste modo, se alargam à iniciativa privada, tais como
inspecções de campo, colheita de amostras, análises e
ensaios de sementes e emissão de etiquetas de certi-
ficação de sementes.

Tendo ainda em conta que a nível internacional a
certificação varietal de sementes se rege pelo estrito
cumprimento das normas instituídas pela Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico
(OCDE), importa, igualmente, a Portugal, como país
participante nos esquemas de certificação de semente
desta Organização, aplicar essas normas à produção de
semente nacional, nomeadamente no que respeita às
inspecções de campo e às relações com outros países
participantes nos esquemas, em matéria de produção,
certificação e comercialização de semente.

Face à permanente produção legislativa comunitária
relativa à produção e comercialização de sementes, a
legislação nacional encontra-se hoje dispersa por um
vasto conjunto de diplomas.

Neste contexto, opta-se agora por reunir num único
diploma todo o regime jurídico da produção, controlo,
certificação e comercialização de sementes de espécies
agrícolas e de espécies hortícolas, com excepção das
utilizadas para fins ornamentais.

Assim, o objectivo de consolidação legislativa implica
que o presente diploma integre matérias relativas à regu-
lamentação técnica específica para cada espécie ou
grupo de espécies e matérias relativas às competências
dos organismos oficiais envolvidos no âmbito de apli-
cação do presente decreto-lei.

Constata-se, assim, que o Decreto-Lei n.o 154/2004,
de 30 de Junho, que estabelece o regime geral do Catá-
logo Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas e
de Espécies Hortícolas, integra duas disposições que
necessitam ser revogadas por conflituarem com o que
agora se dispõe sobre as espécies e variedades de semen-
tes que podem ser admitidas à certificação e comer-
cialização.

O presente diploma visa, assim, transpor a Directiva
n.o 2004/117/CE, estabelecendo novos procedimentos no
âmbito da certificação de sementes.

Simultaneamente, na prossecução de uma política de
simplificação legislativa, consolida-se num único
diploma toda a matéria em apreço e, em consequência,
procede-se à revogação de toda a legislação que actual-
mente regula estas matérias, dos artigos 16.o e 17.o do
Decreto-Lei n.o 154/2004, de 30 de Junho, e do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 21/2004, de 22 de Janeiro.


